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1. Conteúdo Programático

a) Teoria  Geral  da  Administração  e  Gestão  Pública:  Propriedades,  elementos  e 
conceitos  de  Administração  e  Gestão  Pública.  Planejamento  e  Planejamento 
Estratégico.  Modelos  de  Administração  Pública.  Administração  pública 
gerencial. Legislação aplicada às organizações públicas.

b) Compras  e  Contratos:   Propriedades,  elementos,  conceitos,  características, 
critérios e funções das Compras Públicas. Licitações. Contratos. Fundamentação 
legal referente às compras públicas e contratos.

c) Finanças e Orçamento Públicos: Teoria de Finanças Públicas.  Classificação e 
conceituação das receitas  e das despesas públicas.  Orçamento  público e  suas 
peças orçamentárias (PPA, LDO, LOA). Lei de Responsabilidade Fiscal.

d) Governança  aplicada  ao  Setor  Público:  Governança:  conceitos,  princípios, 
diretrizes, práticas e resultados. Planejamento, projeções e prestação de contas. 
Controle interno e externo. Gestão de Riscos. 

e) Administração de Materiais e Patrimônio: Conceitos e fundamentos. Gestão de 
material e de patrimônio. Dimensionamento e gestão de estoques. Manuseio e 
transporte de materiais. Planejamento das necessidades de material.

f) Gestão de Projetos: Conceitos, benefícios. Partes interessadas. Metodologias de 
gerenciamento de projetos. Planejamento, execução, monitoramento e controle 
do projeto. Fases e ciclo de vida do projeto. Gerenciamento da integração do 
projeto.
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